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e estados e municípios, em geral, contribuem com a outra meta-
de dos recursos. O Ministério da Saúde formula políticas nacionais 
de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos projetos, 
depende de seus parceiros (estados, municípios, ONGs, fundações, 
empresas, etc.). Também tem a função de planejar, elabirar nor-
mas, avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal
Os estados possuem secretarias específicas para a gestão de 

saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, inclusive 
nos municípios, e os repassados pela União. Além de ser um dos 
parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, o estado 
formula suas próprias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os ges-
tores estaduais são responsáveis pela organização do atendimento 
à saúde em seu território.

Municípios
São responsáveis pela execução das ações e serviços de saúde 

no âmbito do seu território. O gestor municipal deve aplicar recur-
sos próprios e os repassados pela União e pelo estado. O município 
formula suas próprias políticas de saúde e também é um dos par-
ceiros para a aplicação de políticas nacionais e estaduais de saú-
de. Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, respeitando a 
normatização federal. Pode estabelecer parcerias com outros mu-
nicípios para garantir o atendimento pleno de sua população, para 
procedimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)
As duas últimas décadas foram marcadas por intensas transfor-

mações no sistema de saúde brasileiro, intimamente relacionadas 
com as mudanças ocorridas no âmbito político-institucional. Simul-
taneamente ao processo de redemocratização iniciado nos anos 80, 
o país passou por grave crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o processo 
de expansão da cobertura assistencial iniciado na segunda metade 
dos anos 70, em atendimento às proposições formuladas pela OMS 
na Conferência de Alma-Ata (1978), que preconizava “Saúde para 
Todos no Ano 2000”, principalmente por meio da Atenção Primária 
à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Reforma Sa-
nitária Brasileira, constituído inicialmente por uma parcela da in-
telectualidade universitária e dos profissionais da área da saúde. 
Posteriormente, incorporaram-se ao movimento outros segmentos 
da sociedade, como centrais sindicais, movimentos populares de 
saúde e alguns parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno regime 
autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basicamente à cons-
trução de uma nova política de saúde efetivamente democrática, 
considerando a descentralização, universalização e unificação como 
elementos essenciais para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede de ser-
viços voltada para a atenção primária à saúde, com hierarquização, 
descentralização e universalização, iniciando-se já a partir do Pro-
grama de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), 
em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços Básicos 
de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nunca saiu do papel -, 
logo seguida pelo plano do Conselho Nacional de Administração da 

Saúde Previdenciária (CONASP), em 1982 a partir do qual foi imple-
mentada a política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. 
Essas constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em março de 
1986, considerada um marco histórico, consagra os princípios pre-
conizados pelo Movimento da Reforma Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Descentrali-
zado de Saúde (SUDS), como uma consolidação das Ações Integra-
das de Saúde (AIS), que adota como diretrizes a universalização e 
a equidade no acesso aos serviços, à integralidade dos cuidados, 
a regionalização dos serviços de saúde e implementação de distri-
tos sanitários, a descentralização das ações de saúde, o desenvolvi-
mento de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento de 
uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Federal, pro-
mulgada em outubro de 1988, retrata o resultado de todo o proces-
so desenvolvido ao longo dessas duas décadas, criando o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e determinando que “a saúde é direito de 
todos e dever do Estado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e igua-
litário às ações e serviços de saúde, com regionalização e hierar-
quização, descentralização com direção única em cada esfera de 
governo, participação da comunidade e atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza as disposi-
ções constitucionais. São atribuições do SUS em seus três níveis de 
governo, além de outras, “ordenar a formação de recursos huma-
nos na área de saúde” (CF, art. 200, inciso III).

Princípios do SUS
São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 198 da 

Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Capítulo II da Lei n.º 
8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender a todos, sem 
distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção necessária, 
sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção necessária à saú-
de da população, promovendo ações contínuas de prevenção e tra-
tamento aos indivíduos e às comunidades, em quaisquer níveis de 
complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e serviços com 
justiça, de acordo com as necessidades de cada um, canalizando 
maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da sociedade par-
ticipar das gestões públicas em geral e da saúde pública em par-
ticular; é dever do Poder Público garantir as condições para essa 
participação, assegurando a gestão comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de responsabi-
lidades de gestão para os municípios, atendendo às determinações 
constitucionais e legais que embasam o SUS, definidor de atribui-
ções comuns e competências específicas à União, aos estados, ao 
Distrito Federal e aos municípios.

Principais leis
Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saúde é direi-

to de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
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TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º Brasília, Capital da República Federativa do Brasil, é a 
sede do governo do Distrito Federal.

Art. 7º São símbolos do Distrito Federal a bandeira, o hino e o 
brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros símbolos e dis-
por sobre seu uso no território do Distrito Federal.

Art. 8º O território do Distrito Federal compreende o espaço 
físico geográfico que se encontra sob seu domínio e jurisdição.

Art. 9º O Distrito Federal, na execução de seu programa de 
desenvolvimento econômico-social, buscará a integração com a re-
gião do entorno do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 10. O Distrito Federal organiza-se em Regiões Adminis-
trativas, com vistas à descentralização administrativa, à utilização 
racional de recursos para o desenvolvimento sócio-econômico e à 
melhoria da qualidade de vida.

§ 1º A lei disporá sobre a participação popular no processo de 
escolha do Administrador Regional.

§ 2º A remuneração dos Administradores Regionais não pode-
rá ser superior à fixada para os Secretários de Governo do Distrito 
Federal.

FICA ACRESCENTADO O § 3º AO ART. 10 PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 60, DE 2011 – DODF DE 26/12/11.

§ 3° A proibição de que trata o art. 19, § 8°, aplica-se à nomea-
ção de administrador regional.

NOTA: FICA SUBSTITUÍDA A EXPRESSÃO “SECRETÁRIO DE GO-
VERNO DO DISTRITO FEDERAL” POR “SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DISTRITO FEDERAL”, CONFORME EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 44 
DE 29/11/05 – DODF DE 09/12/05.

Art. 11. As Administrações Regionais integram a estrutura ad-
ministrativa do Distrito Federal.

Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Federal terá um 
Conselho de Representantes Comunitários, com funções consulti-
vas e fiscalizadoras, na forma da lei.

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administrativas ocor-
rerá mediante lei aprovada pela maioria absoluta dos Deputados 
Distritais.

ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 13 PELA EMEN-
DA À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 83, DE 20/08/14 – DODF DE 25/08/14.

Parágrafo único. Com a criação de nova região administrativa, 
fica criado, automaticamente, conselho tutelar para a respectiva 
região.

DECRETO Nº 36.756/2015 E SUAS ALTERAÇÕES (SISTEMA 
ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES – SEI)

DECRETO Nº 36.756, DE 16 DE SETEMBRO DE 2015.

Estabelece o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) como sis-
tema oficial para a gestão de documentos e processos administra-
tivos no âmbito dos órgãos da Administração Direta e Indireta do 
Distrito Federal, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal, tendo em vista o disposto na Lei Distrital nº 2.834, 
de 07 de dezembro de 2001, na Lei nº 2.545, de 28 de abril de 2000, 
na Lei nº 4.990, de 12 de dezembro de 2012, DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido o Sistema Eletrônico de Informações 
- SEI-GDF como sistema oficial de gestão de documentos e proces-
sos administrativos eletrônicos e digitais, no âmbito dos órgãos e 
das entidades do Distrito Federal. (Artigo alterado pelo(a) Decreto 
37565 de 23/08/2016)

§ 1º Ficam vedadas iniciativas para implantar sistema seme-
lhante e com o mesmo propósito.

§ 2º A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e 
Gestão do Distrito Federal - SEPLAG deve expedir Portaria para defi-
nir o funcionamento do Sistema Integrado de Controle de Processos 
- SICOP enquanto não for implantado o SEI-GDF em todos os órgãos 
e entidades do Distrito Federal. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 
37565 de 23/08/2016)

§ 3º A critério do Órgão Gestor, poderá ser autorizada a implan-
tação do SEI como sistema oficial de gestão de documentos e pro-
cessos administrativos eletrônicos e digitais no âmbito dos serviços 
sociais autônomos e das organizações sociais, ambos com contrato 
de gestão firmado com o Distrito Federal.  (Parágrafo acrescido(a) 
pelo(a) Decreto 40803 de 21/05/2020)

Art. 2º São objetivos do SEI:
I – aumentar a produtividade e a celeridade na tramitação de 

documentos e processos;
II – aprimorar a segurança e a confiabilidade dos dados e das 

informações;
III – criar condições mais adequadas para a produção e utiliza-

ção de informações;
IV – facilitar o acesso às informações; e
V – reduzir o uso de papel, os custos operacionais e de armaze-

namento da documentação.
(Artigo revogado parcialmente pelo(a) Decreto 37565 de 

23/08/2016)
(Inciso revogado parcialmente pelo(a) Decreto 37565 de 

23/08/2016)
(Inciso revogado parcialmente pelo(a) Decreto 37565 de 

23/08/2016)
(Inciso revogado parcialmente pelo(a) Decreto 37565 de 

23/08/2016)
(Parágrafo revogado parcialmente pelo(a) Decreto 37565 de 

23/08/2016)
Art. 3º-A. Integram a estrutura de gestão do SEI-GDF:  (Artigo 

acrescido pelo(a) Decreto 37565 de 23/08/2016)
I - Órgão Gestor: Secretaria de Estado de Economia (SEEC), por 

meio da: (alterado(a) pelo(a) Decreto 40803 de 21/05/2020)
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Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, 
uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores mo-
dernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram 
apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abor-
daremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e im-
portantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Admi-
nistrativo, com a evolução que o vem impulsionando contempora-
neamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações 
jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pesso-
as administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de 
caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em 
geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como 
o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que disci-
plinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes 
e atividades desempenhadas pela Administração Pública na conse-
cução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo 
apresenta, ainda, três características principais: 

1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina re-
cente com sistematização científica;

2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em 
contínua transformação;

3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, 
concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser concei-
tuado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para 
estudo, conhecimento e aplicação.

• Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o 
Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendi-
mento ao interesse público.

• Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito 
Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as re-
lações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é 
tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em 
conta os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como ele-
mento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública 
ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, 
que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos 
administrativos.

 Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Pú-
blico, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se do 
Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito 
Administrativo são manifestadas no reconhecimento à Administra-
ção Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-

-privadas e na imposição, em decorrência do princípio da legalida-
de, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os 
negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o apareci-
mento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio 
da separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito 
Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito ana-
lítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena a 
atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos 
modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídi-
cos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, 
e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

— Observação importante: Note que os conceitos classificam o 
Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo sem-
pre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, 
que cuida do regulamento das relações jurídicas entre particulares, 
o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, 
trabalhando em prol do interesse público.

Por fim, depreende-se que a busca por um conceito comple-
to de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Adminis-
tração Pública deve buscar a satisfação do interesse público como 
um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a partir do 
momento que deixa de existir como fim em si mesmo, passando a 
existir como instrumento de realização do bem comum, visando o 
interesse público, independentemente do conceito de Direito Ad-
ministrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a 

formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, fadado 
de princípios e objeto próprios, teve início a partir do instante em 
que o conceito de Estado de Direito começou a ser desenvolvido, 
com ampla estrutura sobre o princípio da legalidade e sobre o prin-
cípio da separação de poderes. O Direito Administrativo Brasileiro 
não surgiu antes do Direito Romano, do Germânico, do Francês e 
do Italiano. Diversos direitos contribuíram para a formação do Di-
reito Brasileiro, tais como: o francês, o inglês, o italiano, o alemão 
e outros. Isso, de certa forma, contribuiu para que o nosso Direito 
pudesse captar os traços positivos desses direitos e reproduzi-los 
de acordo com a nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito Ad-
ministrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito que 
estuda a disciplina normativa da função administrativa, indepen-
dentemente de quem esteja encarregado de exercê-la: Executivo, 
Legislativo, Judiciário ou particulares mediante delegação estatal”, 
(MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, o 
entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, ainda 
que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito Administrati-
vo é a Administração Pública atuante como função administrativa 
ou organização administrativa, pessoas jurídicas, ou, ainda, como 
órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, princí-
pios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes da vida 
social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, o Direito 
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— Segurança, não insegurança. As organizações davam a sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser inse-
ridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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As organizações modernas deixaram para trás a era clássica 
e neoclássica de administrar, de valorizar as tradições antigas 
mudando a maneira de pensar, de agir e de administrar pessoas. 
Sendo assim, o departamento de pessoal passa a ser chamado de 
departamento de recursos humanos.

Podemos verificar que não foram poucos os acontecimentos 
da área de gestão desde o início do século XX, mas foi a partir dos 
anos de 1960 que começou a se falar em administração de recursos 
humanos, em decorrência do crescimento das organizações e 
foram aparecendo novas oportunidades de trabalho e as empresas 
passaram a valorizar o capital humano, denominado o processo de 
administração de recursos humanos.

A Administração de Recursos Humanos (ARH) consiste 
no planejamento, na organização, no desenvolvimento, na 
coordenação e no controle de técnicas capazes de promover o 
desempenho eficiente do pessoal, ao mesmo tempo em que a 
organização representa o meio que permite às pessoas que com ela 
colaboram alcançar os objetivos individuais relacionados direta ou 
indiretamente com o trabalho. Podemos entender que a ARH busca 
conquistar e manter empregados na organização, trabalhando e 
dando o máximo de si, com uma atitude positiva e favorável.

Quando se fala em Administração de Recursos Humanos (ADR), 
torna-se como referência a administração das pessoas que participam 
das organizações e que nelas desempenham determinados 
papéis. Visto que esta área é fundamental para o sucesso de uma 
organização, pois ela é responsável pelo abastecimento, aplicação, 
manutenção, monitoramento, desenvolvimento de novos talentos, 
da gestão, orientação, treinamento das pessoas. Ou seja, a função 
envolve todo o processo de gestão, desde a entrada do funcionário 
até a sua saída.

Esse setor procura por meio de suas ações integrarem e 
comprometer os colaboradores com os objetivos organizacionais, 
visando obter maior desempenho e, consequentemente, melhores 
resultados para a organização. Atualmente, devido às constantes 
mudanças econômicas, tecnológicas e sociais, é de fundamental 
importância que as organizações estejam voltadas para a gestão de 
recursos humanos e torna-se visível que o diferencial competitivo 
das organizações está nas pessoas nelas inseridas e em seus 
recursos disponíveis.

Diversos são os projetos que o setor desenvolve e tem a 
responsabilidade de manter em andamento nas organizações. 
Alguns desses projetos são de responsabilidade social e exigida por 
lei, tais como a inclusão de pessoas com deficiência.

Pode-se dizer que muitas organizações estão investindo em 
responsabilidade social, preocupando-se com o ambiente interno e 
externo da empresa. Deficientes físicos que antes eram considerados 
inaptos para o trabalho, assumem cada vez mais cargos em grandes 
empresas. O mercado de trabalho para estas pessoas especiais está 
crescendo gradativamente, embora lentamente.

A ARH é uma das principais áreas responsável pelas pessoas 
em uma organização. Sem pessoas não há empresa, produtos ou 
serviços, por isso é fundamental ter essa área bem estruturada e 
definida nas organizações.

As pessoas constituem o principal ativo da organização, o 
setor de RH desempenha funções que permitem a colaboração 
eficaz para alcance dos objetivos organizacionais e individuais, 
pois dependendo da maneira como as pessoas são tratadas, 
podem aumentar ou reduzir as forças e fraquezas da organização. 

Outros fatores importantes a serem considerados na evolução 
da administração de RH foi o crescimento industrial, a revolução 
industrial e a substituição do trabalho manual pela máquina.

A revolução gerou um impacto significativo nas indústrias e foi 
responsável pelo crescimento dessas firmas, e pelo aumento do 
ambiente competitivo. Essa transformação modificou o mercado na 
época e acabou influenciando também os modelos administrativos.

A preocupação com as pessoas não só evoluiu como expandiu 
para outros níveis. A área de RH, cuja atuação, antes se encontrava 
mais evidente nos níveis operacionais passou a ser considerada 
como um fator estratégico para as empresas.

A administração de recursos humanos sofreu alterações 
significativas como forma evolutiva, quando deixou de apenas 
contabilizar entradas de empregados na organização, dando 
maior importância às horas trabalhadas, absenteísmo6 e atrasos, 
com efeito nos pagamentos ou descontos, passando para a fase 
da administração que considera os recursos humanos de forma 
incorporada a estratégia do negócio.

Por meio destes processos, surge o cargo de gerente7 de 
recursos humanos, tentando, assim, humanizar a organização. 
Esse novo contexto tem a função de alterar o foco de protetor para 
planejador e agente de mudanças.

Com a era do conhecimento, na qual as informações estão à 
disposição de todos e a todo o momento, as pessoas procuram cada 
vez mais o seu desenvolvimento pessoal e profissional. A formação 
desses novos profissionais obrigou as empresas a remodelar as suas 
estratégias e os seus programas de gestão de pessoas.

A gestão de pessoas na era do conhecimento abriu inúmeros 
espaços relacionados à reestruturação dos processos internos de 
recursos humanos, dos programas, e das estratégias para atrair, 
desenvolver, recompensar e reter os mais importantes ativos da 
empresa, que são as pessoas. A figura a seguir destaca que a função 
de RH deve assumir a multiplicidade de papéis operacionais e 
estratégicos, mesmo que eles possam parecer paradoxais8.

6  Absenteísmo é uma palavra com origem no latim, onde absens, que 
significa “estar fora, afastado ou ausente”.

7  Gerente é o responsável pelo planejamento e controle da execução 
dos trabalhos de seus subordinados no dia a dia de uma determinada 

empresa.
8  Paradoxais é uma declaração aparentemente verdadeira que leva a 

uma contradição lógica, ou a uma situação que contradiz a intuição. 
Ou seja, é o oposto que alguém pensa ser a verdade.


